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VETO   TOTAL  AO  PROJETO DE LEI Nº 639, DE 1999

MENSAGEM Nº 5 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO


São Paulo, 23 de janeiro de 2001

A-nº 5/2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 639, de 1999, aprovado por essa nobre As​sembléia conforme Autógrafo nº 24.848.


De iniciativa parlamentar, o projeto determina que os postos revendedores de combustível situados no Estado instalarão, aco​plado a cada bomba, equipamento eletrônico para emissão simultânea de notas fiscais (artigo1º).


Prevê, ainda, que o equipamento e as condições de sua instalação serão padronizados, nos termos da regulamentação da lei, e o seu descumprimento acarretará a imposição de multa, cuja arrecadação será de competência da Secretaria da Fazenda ( artigos 3º e 4º).


Embora reconheça o elevado intento do legislador, vejo-me compelido a negar sanção à propositura pelos motivos que passo a expor.


Conforme salientou a Secretaria da Fazenda, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, não se pode olvidar que o controle de emissão de notas fiscais nem sempre significa controle de arrecadação.

 
No caso dos combustíveis, trata-se de substituição tributária, de forma que o ICMS é pago antes de sua remessa aos postos re​vendedores, que em geral nada têm a complementar.

 
Por outro lado, a Pasta da Fazenda adverte que o es​forço para automatização da emissão de documentos fiscais tem sido feito de maneira  homogênea, por todos os Estados-membros, propiciando aos con​tribuintes a adaptação apenas a um conjunto de regras.

 
Nesse sentido, os Estados celebraram o Convênio ICMS nº 156, de 1994, que está em vias de ser substituído pelo Convênio ICMS nº 55, de 2000, disciplinando a fabricação e a utilização do equipa​mento emissor de cupom fiscal (ECF), e Convênio ECF nº 1, de 1998, maté​ria regulamentada, em São Paulo, pela Portaria CAT nº 55, de 1998.

 
A implementação do ECF deve acompanhar a capa​cidade das empresas, que não apenas têm de adquirir equipamentos espe​ciais, mas também custear treinamento de funcionários, a automação de pro​cedimentos comerciais e o desenvolvimento de programas na área de infor​mática.


O Estado não pode agir de forma açodada nesse campo, editando regras válidas somente para determinados setores e im​pondo obrigações inexeqüíveis, o que pode configurar ofensa aos princípios do tratamento uniforme entre os contribuintes e da livre iniciativa (Consti​tuição Federal, artigos 150, II, e 170), além de promover eventual desmora​lização do esforço nacional no sentido da automatização progressiva da emissão de documentos fiscais.


Ademais, as regras devem ser tanto quanto possível flexíveis, a fim de acompanhar o espantoso ritmo do desenvolvimento tec​nológico, não convindo a cristalização de um determinado modelo em lei.

 
A comunicação direta dos estabelecimentos comer​ciais com a Secretaria da Fazenda, por exemplo, tornando desnecessária a emissão de documento fiscal, constitui uma das alternativas em estudo, a demonstrar a inconveniência do controle mais burocrático previsto pelo projeto.

 
Cabe, ainda, apontar a inconstitucionalidade do § 2º do artigo 3º, que prevê a aplicação sucessiva de multa, a cada 10 (dez) dias, após a primeira autuação, uma vez persistindo a suposta irregularidade, dis​posição que não se coaduna com o princípio da ampla defesa (Constituição Federal, artigo 5º, LV).


Por fim, cumpre assinalar que a medida desatende a prescrição contida no artigo 25 da Constituição Estadual, vez que o orça​mento não consigna recursos para aplicação de suas disposições, nem outros foram indicados em seu artigo 6º.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 639, de 1999, e fazendo-as publicar no Diário Ofi​cial, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, restituo o as​sunto ao oportuno exame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


               Geraldo Alckmin Filho

                                                         VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                                                          NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

